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EXIJO. SRSDR.JUIZ FRidIDENTE DA JU}TA DE COICILIAÇO E JU GA1}INTO 
GO1ÂTIA. 

	OlA 

....... 

j 
JUS4 DO LHO 

Diz, 	 - 	 JJt1Efi.IQr 

, residente e domiciliado nesta Capital à rua 
jQ  7 - .ee:s1is 	 , via de seu advogado, abaixo 

assinado, (mandato junto), devidamente inscrito na O.A.1., secçao de 
Goiás sob o nQ i9T9 	de Ordem e com escritório profissional, sito à 
Avenida Tocantins nQ 768, centro, que, vem mui respeitosamente frentes 
a V. Exa. oferecer açao Reclamat6ria contra a firma:  

o d 	 e 	J-e 	 , sediada à 	v€eid 	.eHs es 
X H/LIIQ 	L1)iSSS 	 e assim o faz pelos fa- 
tob e fundamentos seguintes: 

Que o Reclamante foi admitido pela Reclamada em 1/eoetc 
e despedido sem justo motivo ou injustamente em2ç/1erço/72 

	

e o seu salário era de Cr$. dos,44, esr 	es. 

Que,n 	Lesente te;i 2o dies do :s de e eras 7 rec:ber. 

Que ao ser desedjdo nao recebeu as parcelas de: 
- 	 - 	 . 	 - 	 . 	 - 

previo, 1. 	esteno, torses, 55]E]O YL13O E 

DO EXPOdTO iQUER respeitosamente a notificação da firmag 
Reclamada para comparecer em audiência a ser prèviamente designada,con 
teste a obrigaçao se quizer e sob pena de Revelia e afinal, 
no pagamento das seguintes parcelas: 

viso orvio- - 	 0r 	2oo,44 
13 11  sa1rio de 1.972- 4/12 avos 	 66,92 
Farias da 197o/1971 - 	 133-,6o 
:1 r i as  proporcionais - ii dias 	 73 9 48 
s1rio retido de 20 dias 	 133,6 
Isdesi eec - 3 remunereçoes 	 651,51 

.........* • • . • . . . . . . 	 Cr 	1.259, 55. 

Protecta por tod.os os rneioo dc provas em direito permiti-
das, tostmurihas, documentos, depoimento pessoal da Reclamada e que 
desda j requer e sob pena de confesso, etc. 

Dá à presente o valor de Cr. 1.P5I,55 

N. Termos 
P. Def rieento 

; kiE /972*  - 
Ç. p.  J 



lp 

c 	 - 

CETIDAO 

Certiflco que !oi d':a1) o 

	

de iY2- , às 	para 

a 	d 	•c. e 	 a uat, f'Jl 

n ticadø pess 	to O 

'~~ 7,se e . 

Ow  
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1 

Victor Gonç1ves CPF. n2 002873261 
Sílvio Teixeira CPF. n Q 021497451 

Polo presente instruniento particular dero-

curaçao eu JOL 	ID1C Ilï 3ILVLIi, 

brasileiro, solteiro 	, servente 	 , residente 

ua O n 7 - eropoiis 	
nomeia e / 

con3titue beotantes procuradores os senhores Victor Gon - 

çalves e ílvio Teixeira, braoileiros, casados, advogados 

r.:.sidentes e domiciliados nesta Capital para cora os pode--

res da cláusula tadjudicia e fim especial do proporem / 

aço reclanat6ria contra a firma PG0- 

sediada à v. naguera s/n - Dergo 	 e 

podendo, para tal fim arrolarem testemunhas, incjuirirem, 

transigirem, desistirem, fazerem acôrdo, receberem e da-

rem quitaço e praticarem todos os demais atos que se fi 

zerem nacesrios ao fiel cumprimento do presente manda-

to, recorrerem de todo e qualquer pronunciamento ou sen-

tença, agirem em conu.nto ou separadamente, variarem de? 

aço a que tudo darei por bem firme e valioso. 

Goinia (Go), 21/março/1972.- 

4j Q(\cO 	• 	 ___________ _______ 

410-  

Ta(etonato "Arttaga" 1 
40  OFICIO 

RUA , I!. 43 	TELFON! 6-4372 

Reconho a 	 14,-.nn 



Jertirico 	en 

IOÍ 
 

pelo 

Che 	&crera 



PODER JUDICIÁRIO - JUSTIÇA DO TRABALHO 
JCJ DE BELO ÇNTE 

ATA DA AUDIÊNCIA RELATIVA AO PROC. N.° JCJ- 	/ 

Aos 7 	dias do mês de 	 do ano de 19 	,às 1 , coras, 
em sua sede, reuniu-se a 	Junta de Conciliação e Julgamento de Belo 

sob a presidência do Dr. 	 J• 	L 

M.M. Juiz do Trabalho, presente os srs. 	r1cro 	iO OCL:. 

vogal representante dos empregadores, e :Tootiac 	.0 

vogal representante dos empregados, para conhecer 	 da 
reclamação ajuizada por 	 ... 	J 	- 	 contra 

Co1.a 	,relativa a 

no valor de Cr$  

Aberta a audiência, foram, de ordem do M. M. Juiz presidente, apregoa 

das aspartes. ° 
	 . 	 • 

	

o 	cTc rocrocot:Hc 	'T 	o, 	T.. 	 _. 

o 	uLj O 	c'T orcsen Ou cÇes . eoori :, 	cOrTDarhoc.o 	. o. 	ocu.- 
r erto fotoconiao aur 	epcío 	iTo:c 	-:o'o 	 ioo-o.e 

t'?oport- cor trra por 	. 	S. 

	

o hrst 	unha 	rro1o.os 	... 	 ociJ 

__s - 

.erc. 	r000e:u 

arccH:c  
/ 



JUNTADA 	L 
Nesta data, faço imtada ao prJ 	ôo 

í o%ia_ 

d. 



DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DE GOlAS 

PROCURADORIA JUDICIAL 

DINU O 

lxmo. Si'. JDr. Juiz Presidente dc Junte. e Concilieço 

e Jul T menio ae floi.nie. 

O Deuartcmentc de lstr d.:s de cdsgem' 

de Goie, Auterquis iistedual, com sede neste Cepitel, 

dvenida Anhanguere, N'cleo Iodovirio, Beirro 	de 

Campinas, por intermdio de um de seus Procuradores 

que esta subscreve, conforme mand:to erquivedo na de-

cretaria dessa Egrgie Junte de Conciiirço e Juige - 

mento, vem à digne rresença de V.Txo. s:ontestsr a A-

ço 1-',eclamat6ric propost contra o reouerents, ora 

contestnte, por JOSÉ PMIPIO P1 SILVLIRI, c1uslificodo 

na iniciei, sob e lega ço ciue  foi dierensado sem jus 

te causa, pleiteando, por conceguinte, o pagamento de 

viso Prévio, Prias, e Indenizcço, pelos motivos e 

raz6es çue se seruem: 

1) ue resnente o reclamante trabalhou 

jar2 o reclamado no período de i de agosto de 1969 a 

te 17 de janeiro de 1972 1  entrementEs, a sua dispensa' 

no ocorreu como rieaou se iniciei; 

que, como se rrcvsr orortunsmente, 

a sua dispense ocorreu em decorrncie de que por 

4 	rias vèzes, apesar de já haver sido odvertido pelos 

seus superiores LierrduicoS, prciicou atos de mau - 

bcrdisaço era seu local de ir-baiLo; 

3) ue, i -  is eles cSSÓC ereticedos se 

lc empregado, d ao emrregcdor o direito de dispens-

lo "por justa cCUSC", como preceitue a Consoiideço 

das Leis o Trebelho e 	 g m seu Artio 482, letra "YY'; / 

PROCESSO N.° 



DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DE GOIÁS 

	1 
q 	

PROCURADORIA JUDICIAL 

. fl 
DIU-aO 

4) que, da 

morndo n 2  007/72 do Sr. 

nhumos, o reci mnte foi 

de janeiro de 1972 e nun 

inicial; 

formo como se derara no Me-

Chefe do R-1, sediada em 1-

dispen5ado o partir de 17 

a como ficou enfotisado no 

qu, diante doo ftoo, no h cje 

se falar em indenizaço e nos demais rarcelas devi - 

das a quem fosse despedido injustamente, motivo pelo 

qual, sendo procedente e fundamentalmente jurídicos 

os raz6es do contestante, deve ser recebida, e, a fi 

nal, rrovada e julgado rrocedente a presente contes-

toço, para o fim de que seja o autor declarado cre 

cedor do aço, o fim de que se faça justiça. 

Protesta-se por todo género de prova 

que aos interesses do Reclamado possa. convir, inclu-

sive depoimento pessoal do autor, assim como pleitei 

a a notificaço das testemunhas a1aixo arroladas, a 

fim de serem inquiridas sobre o assunto, em data 	a 

ser designado por V.dxa. 

ROL DE TTJUTEÂS: 

Engenheiro Renot Álves Irineu-ende-

reço: 19 Residncio do DER de Gois - Inhumas-GO. 

Evaldo Fernando de ueiroz- endere-

ço: li Lesidncis do DER de Gois - Inhumas-GC. 

Jogo Pereira da Silva 1 - e.odoroço: 

la Residncia do DER de Goiás - Inhunias-GC. 

oiaria27dea . 

91 
PROCESSO N.° 



D.ER- GO. 

MEMORANDO 

INHUTIAS, em 17 de janeiro de 1972 

N.°OO7/72. 

Do Eng. Chefã da R-1 

Ap Diretor da DOp' 

Assunto:-Demisso servidor- 

_(S0LIcITA)_ 

Senhor Diretor, 

Via dste, solicitamos V.S. 

providênciar,, processo para demisgo servidor' 

JOS EMIDIO DA SILVEIRA, ±'unço- Trabalhador' 

de Campo, matricula nO1.885, lotado nesta Re 

gional, por motivo do mesmo ter praticado atc6 

de insubordinação e ociosidade. 

Sendo o que tinhamos para o 

qqw 	 momento somos mui 

Atenci osamente, 

- ;;— u 
En°. Chc d 	R- Mat. Q633 

M.2 

44 



UTENT 
ÔO d 7°. G1ci 

e7ida 24 de Outuhfl' U. 

1' Ilzc Ceimi0 de 	- 

-3? ' r 

CrtIC0 
dou fcrie a 

fiel e 	 do L 

ie ue 	e Ido. 

'1 	TabeUão ce 

Jão 

1 	 - 

N-e1:3 dLta, (i LJI 	 LoS pr 

_ 

/ 



Exmo.Sr.Dr. Juiz Proeidenie da Junta do ConciIiaço e Juldamei 

de G-oi'nia—Go. 

JGJ Li 

1 
Entr!./31 

DO TRABALHO 

JOS ELIIIDIO DA SILVIRAi j eualiticado na Ne-

cimat5rie, sue move contra a time DIIR—dO, o cao originou o 

processo JCJ n ,o com eudinciz dositnade pera o dia 29/ 

aaosto (la 1.972, via do seu odvodedo, abaixo assinado, vem 

mul r spalGosamento irene a V.Exz., ro(luerer sejam ooeLi 

cedes atmaves de PRTOATRIA ao toetomunheo abaixo arroladas. 

N. Tmmoo, 

E. of/cijnento. 

13/junho/1972. 

PE. 

ROL DE TESTTLT•JrJN}IAS: HTJG-O RODRIG-URS DOS SANTOS, brasileiro, sal-

toiro, trabalhador (lo campo, residente nesta. Capital. 

DEASSIS FERPEIEÀ DA SILVA, brasileiro, casado, (lo campo, mcci-

dente neste Capital. 

GLEALDO ROQUE DL SOUZA, hrosiloiro,cesado, do campo, residente 

nesta Capital. 

Podendo todos os trs o amem notiticridoe nrvn rL 	 P'n 

t6ria em Inhumas—G-o, Primeira Reidncia do. DER—Go0 



CAi.TA 1ECATOiJA L ULiITOIA DE T) Tr4cJflA 

expodida pela Junta, de oncil1ao e Julga 
monto de Golania, ao Exrno. Jr. Dr. Juiz de 
Direito da Comarca de Inhumas- Go. 

O Doutor Jose Milton dos Santos, Jtz do T 

1ho3ubstitut, da Junta de CioncíliaçZo e Julgamento de Golania, ora 
no exerciio de seu cargo, na forma da lei: 

FAZ SABFt, ao MM. Juiz de )ireito ta CcÀrc1 

Iniama, ou a auain suas veres fizer ou o conhecirertto desta haia de 

tencer 
Tran-<ita por esta Junta de ici1iao e 

monto de Giani, urna ao trabalhist& inovid& POit JO. 	1OIO uf I] 

PÀ contra DER-GO OP IMNTO DE T-t)Â DE iODAGLM DE: OIA, proce 

nQ 	 com audIo­ jwla Narcada, para o dia 29 de agod'o de 1972 , 
(cuinc) 	 tad e nte 	L,)artesj devendo as tsternunIa a 
ladas srs. 'giio 	 LlNEU, IYTALDO FNDO iE QU'ItO 
joXo pf::JIRj 	jj J 	 Dt iILV, dU'GO ODitIGU& DOL 

31'T0S e GLiLJè 	L 	, todos iotdos na esidancia do DI 
GO nesta Jidc de Iiws, 	do 	o 5,3£em notific'1as para 
deimoritos como tsLcWiS 	. 	J1z(s 	i c)is 	p3t1 o ir 
dai e cnt2tar), 

o 	r').:L1. a.. 	do cU: Cri V1tL 

mandei passar 	r.eute prucatoria pow mim asiinada qua lhe serdo 

sentada 	icrv10 'ol1 o .cu roseita r1 	 e, rnandar r 

ficar as so; 	r oiada3 para prestar o 	 V. Lxa. nss 

Ju1o. 
ítsim cumprindo e mandando curnrir èi 

precatorla i&rci 	2xa, justi 	parts 	a nn ,srec1a1 rierce. 

	

o 	rt cid,id§â de Golania, aos 
dias do rns de julho ia 1972 * 

hefede 
tarja, confert c subscrevi.. 	 / 

A C 

Juiz t'o TrabaLio-'LL'ost 



CA13A 1ETOIA LÇUiiITOIA DE TTINiÍ 

expedida p1a Junta de oneiiiaçao e Ju1ga 
mento de Goian.ta, ao Fzo, Jr. Dr. Juiz de 
Direito da oxarca de Iius- Go. 

O )oitor 3o 	Milton dos 3at.tos, Juiz do Trahah 
1ho3ubstitutè, ct& Jnt8 de orieiliaçao J1igLncnto de GoiazW, em p1 

nó eercietQ de seu oargo, na forMa da 11: 

	

Z 	7J?,, 	 ie Jtr1t 1r (o,arca de 

Irtiiurna )  ou a 	uaa vezes 	 lesta haja de pe 
tencer 

Trancit por ustn Tunta dc J.51iaqo e Ju1gaa 

mento de Gotrta tin 	ao traba1t noviia P1( J 	.JIO U4 iiYE 

iA contra i.'c3 ) 	TLC.O 	)1 t RODAGE ')- 1  G31A 3  

Q 37/7 	- 	 rca. aa o dia 29 d aott dz 1972 v 7n5 15 
(cuiic) 	 te 	rto, dtwerd' a t ;trrunas arro- 

UTE 1da 	:hci 	- 	 - 3LDO 	 D QLO2, 1 
so7o ?Z'L ) 	 AL: 	 i. IL v flJG 	ODIGUE3 X 	1 
3ANTOS e !JLJC 	 ., , tio iot.dos na 	 io X-1 
O nt 	tdn3c ie 	't'az 'ri. 	ov) eeren r tificads rara !resta 

depoment cxo taste nii 	 ci 	et1ao inij 
dai 	nttro, rxai). 

do r,u er virtudel 

mandei p,;ar i rejerte 	ct,ri' ir !ut: 	1.nda rtie 1 11 sendo apr 

setL 	 or-1rs ,> o ou 3'itt 	 mdar notj 

rienr r 'S1 	 )a rc.: tar ) 1i:tc 	. 	nesoe 1 
J1Zi. 

	

1 ::- 	 DøCte t 

e 	nata 	d'c1e 	Co1aiiia, 	101 
d.ias :10 1os de uio -i  

	

u, 	 e de ecrg 
tar.a, 	 bsr - v. 

3 	tn !1 	ant 
1Lt:1 	rfr 

	

(,_ 	.-d - 
V 
 . 

•*
.. 

• 	J',i 	O 

Certifico que em ..ixle .... _--.4da....de 
foi expedida a 	.tt:Jo da setença de fis............. 
pelo 're.qistraa 	» 	................. 	 - 

Goiânia, .......... 

	

U 	............... 	 ..i 	) 

...................................................... 
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P. J. JUSTIÇA DO TRABALHO 

	 k 
JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGANTO 

. TÊRMO DE RVO 	 L!3 

Contem- o 	 IZ Miha, 
devidamente 

Do qu pL:: Cfl- 

Go4na,&I. 	 1L 

	

4 	-. 	 - ------------ 

- 	 -- 

2_Ç •  

:f$T. 

Mad 4 



PORm IC IJUST IÇA DO TRABALHO 

ATA IE_AUDIÊNCIA RFJIÀT IVA AO P310C 4  NQ J5OL 1L2 

Aos 29 
	dias do ms de asto  do ano de l97, S 1. 00horas, 

em sua sede, reuniu.se a Junta de Oõnci1iaço e Julgameftto de Óiania, / 
sob a presidncia do Dr. Hercito Pena Sunior, MM. Juiz do Trabalho, pr, 

sentes os Srs. Vogais Representantes dos Empregadores e Empregados, para 
instruço e julgamento 	 da reclan18.ço ajuizada 	/ 

por Jose Eldio da Silveira 

contra Dergo. 

relativa a aviso., fs., etc: 
no valor de Crt 1 .259,55 

Aberta a audincia, foram, de ordem, do MM. Juiz Presidente, apre-/ 

goadas as partes, presente apenas o recte. acoiipanhado de seu advogado 
Dr. Victor Gonçalves. 

A seguir, tendo em vista que a testemunha Sr. Diassis Ferreira da 

Silva se encontrava presente e atendendo a requerimento, resolveu a Ju 
ta a inquiri-lo. 

1Q testemunha do recte. Sr. Diassis Ferreira da Silva, brasileiro, 
casado, com 37 anos de idade, residente e domiciliado no municipio de 

Itaberaf, neste stado. Alfabetizado. Aos costumes disse nada. Testemu- 

flha comproniissada, advertida e inquirida, respondeu: que, trabalha para o 

reedo. desde 1965, em serviços braçais, estando atuanteem serviço no 
município de Itaber1, neste Estado; que, conhece o recte. e sabe dizer' 
que ele foi sempre um bom empregado; que, já trabalharam juntos; que , 

no sabe dizer se o recte. foi punido alguma vez; que, no sabe Informar 

a epca em que o recte. foi dispensado; que, pode informar com segurança 

que engenheiro Sr. Renot Alves Irineu era implicaêo com o recte.; que, 
o ree. sempre foi cumpridor das ordens emafiadas de seus superiores hI 

rrqjjços. NajiaIs disse e nem foi perguntado. / 

Ju.z Presidente; 	 Depoente. 
O rcte. disse que no tinha mais provas a produzir, vez que nesta 

oportunidade dispensava a requerida à fls. 9 , dispensandopor conseguIa 

te a precat6ria enviada à Comarca de Inhwias, neste stado. 

Assim, ausente o reedo., o MM. Juiz Presidente dispensou suas pro- 

vas e considerou Ins.truído o processo. 
Em razes finais o recte, requerèu a procedncIa da aço. A renova 

4o da proposta de concI1iaço ficou prejudicada face a ausencia do reeda  

'a presente audincia. 
/ 	Favendô o Sr, Vogal representante dos empregados solicitado vista 

Á. 	
dos autos, foi a audincIa adiada para o dia 19/set.do  corrente, s 13,01 



1,  

Nada na1s. 

 

 

Y L/22 Ç 	}L- 
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PODER JUDICIAR1O 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

NOTIFICAÇÃO IV.° 

Sr. 

DFRGC - Depto. de Fst. de Rodaen8 de Gol ás  

&v.Arhanrurra s/T - Crnn1naø 

r ASSUNTO: Reclamação apresentada 

Jos #̂ ntàio de 311veIra 

Fica V. S notificado, pela presente, a comparecer perante esta Junta 

de Conciliação e Julgamento, à *-roça Cttca n 300 	Centro 

às i,oi ( 13 hOrasa úi  MínutO 	) 
horas do dia 19  

( 	 dezenove 	) 
do mês de stmbro 	, a audiência relativa a 

iL 	
reclamação acima reterida. 

Ootkia 	
de 

agQtO 	
de 19 72 

.... 	 ........... 
Chele de Secretaria 

— 	_._. 	 .......-..--- 

Cëiió qui,  e,r. 	4iX_. 4 

........foie-ipcsida a 	 " 

to cjistrad post 	 : .. 
MOD. 11 	 . 

Z2 



k~0/ 

RLLATIVA AOPQ,J 	j 7 L 2  

Aos 1c 	dias do rns de 	rc do ano de 1972,  as 	ci horas, 

em sua sede, reuniu-se a Junta de Conciliação e Julganiento de Goiânia, / 

sob a presidncia do Dr. Hercito Pena Junior, MM. Juiz do Trabalho, pr 

sentes os Srs. Vogais Representantes dos Empregadores e Empregados, para 

da reciamaçao ajuizada 	/ 
e aI 

por 	 de 31eir 
contra  
relativa a 	aviso., etc.: 
no valor de Cr$ 1.a9,55 

Aberta a audiência, foram, de ordem do MM, Juiz Presidente, apre-/ 

goadas as partes, ercscL-it- as aebes. O recto, representada por seu advog 

e. 	ctcr -oealves e a recde. representada por seu 	do )r. 311- 

vio de ezevedo iI'arias. 

seguida, o representante da autarquia recda. eediu que fosse re 

horta a irtraço para o fim de juntar aos autos a Carta 1recatria devj 

lamente cueprida e que nesta opertunld de deu entrada na secretaria des-

ta J.C.J., diendo nais que, o sou comparecimento a audincia ocr &tirno 

realizada, deveu-se ao fato de que aa oportunidade estava cnfrmo, o que 
JW 

se 	arovado oportunamente. 

Pelo iM, JUIZ Presidte fnj dito que indef4rin. a uretenso da rec 

coe base no art. 266, tce 	oseu pargrafo nico, uma vez ue no 

lavando comparecido 	referida audioncia eneejoi a dispensa de suas pro- 

VCS oesmo porque o motivo de forga Lealor deviaser orovado até a abertu-

r de audincia. 

. seguida, o 	. Juiz Presidnte depois da leitura da questo li- 

tiiicaa, houve por bem adiar a audiencia, tendo em vista o pedido do Sr. 

l?cpal reoresentante dos emoregadores. 

Para prosseguimento foi designado o dÇ/outubro, s 13,10 hs., 

dtC2rÇ cientes as ptes. 

P 

mo 

Ç 
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Exm. dr. Er. Juiz 'Presidente ho Jnrta de Ccsciiia:o 	e 

Julramento de Goinie 

O Departamento de Estradas de Rodapem 	de 

Cois, iutarQuia Estadual, sediada à Àv. nhanJ. era, IPÍ-

cleo Jodovirio, Dairro de Campinas, por um de seus srocu 

radores ciue esta zuhscreve, vem mui respeitosemente à di 

na presença de V.ExC., nos autos de Àçao rahalhists cue' 

contr si move o Cr. Jos io é Emid 	do Silveira, exor 	re. 

finalmente req_uerer o seduirite: 

i) que, cja forma como consta de sua 	cor 

testsco, verifice—se oue o -sostulante requereu fossem in 

cuirid°s sz testemunhas por ele arroladas, no Juízo do Cc 

marca de Inhumas, no que foi atendido, conforme conste 

dos autos, no s,udincia reslizada em 27/04/72; 

2)— cue, em razão de se ter eue espernr 

fosse cumprida a Carta Precatória, resolveu, muito sotis 

mente, V.Ex., fosse desi nada nova audincia para o dia 

29/08/72 1  tesos ±ecao,o ciente as partes; 

da mesma forma como rrocedeu 	o 

impetrsnte, também o nobre patrono do reclamente o fez, 

tendo solicitado fossem, ouvidas as suas testemunhas via 

do juízo do 	mesnu: comPres; 

PROCESSO N.° 



. 02 

4 )- ous, cm razu te ser o iluo tre 

do do reclames -te co etuido contar com a teoterpuho 

ti lJEIIt 	SILVi no oudi5acia do dia 29/08/72 reaue 

meu fosse a mesma OUV±dO e dierensou a ceL1°iS sue loavia 

1leiteio, tendo o ínclito Vo:el dos errpreados solicita 

do vista d o s atoo, tato que levou a auJincia a ser 	o 

5)— 	a 	scoroacoo 	ci; 	is ou 

troo duos testemunhes d.o reclamente e do ouoncia d.o 	re 

o loros do ao ja 

50 	inoomoclio e eacerr ou todos os meios suo acoomio o 	ou- 

- 1 	co.rre 	de 	rrovcr C 	COe 
- 

amc- ou 	500 	flQ5 ------ 	____, - 

cijalmeote, 	o tosto 	itrsco.tária duo foi dirisjdo 	50 Juzo 

de inhumos, 	dor ooiicitaco do poolor»te e deferimento 

rindo esta deciso ferir 1 iterolmeote o  

souto 	ao ird:j'mc 214 do Cádiso do irccecs-o tivil lrooil.oi- 

- ao. 

ha, eib: do exciuoivcroerlte ao dicciosi-

fivo lesal metro nceucion°io, vem o reciorcodo coro o 	mais 

rcIOIioC re se coo 	 er 	cc 	 se o 	a e 

J SeC0 icPT5c'O o 	:efoc o 	O e eJ 	tio 

Ua, a 	 2 ata 	e 	 , cedois cc crixc , 

fim q:ue obteniem os rutos a tr oito çc correto 	o lei 

	

-OC: 	jr( 

-- 

__tifii a - Ci 34hJ 

PROCESSO N.° 



JUNTADA 
Ne* d 	faç unt&da, au reejfe autes, do 

- 
de 	4'%o4e 197 

/ 



N.° 19 FLS. 	. 

STAC QS 	 UNI00 
S  o 

Estadode .......................................................................................... 

C'marca de 	- . 

Murncipio de 7I 
Disurito de ...... ... 

J 1iÇA DO TPW» 

ESCRIVÃO 	. 	 . 	 . 

PROCESSODE 	... ................................................................................................................ 00  

... ............................................................................................................................ 
r .  

............................................................................................................................................................................................ 

AUTUAÇÃO 
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do ano de mil novecetitos e 	 ..........................................................................., 	em 	cartório 

1 autúo.os .documentcs quern  
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adiante se seguem. E 	para 	constar 	fiz 	esta autuação. 	Eu 
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JUNTA DE CONGILTAÇÃO ° 	h15iirjL/1 
expediva oe1uflt 	O 	iaçao 	g - 

	

i
mento de G04a, 	o. 	• J  

hDireito da Comarca de 	1 	- 	• 
- 

- 	 O Doutor Jose llton dos 	s 5  JuZ  do  Traba 
u 	 / 

lho'sItU, da Junta de Ooncilieçao e Julgamento/d-oian.ia, em p1 

no exerciCio de seu cargo, na forma da lei: 
ao Ei. Juiz de Direlto da OOtnarCa. de 

Inhumas, ou a auem suas vezes fizer ou o con11ecimetO desta haja de pe 

tencer que: 
Transita por esta Junta deOonCi1iaa.o e Juigam 

mento de Goiania, uma ao trabalhista movida P0 JO$} EIDIO D OILTI 

	

contra DELi-GO O 	TA12NJO DE ETAD DE ODGE DO GOI, processo 1 
nQ 507/72, com audincia marcada para. o dia 29 de agodto de 197 2 , s 15 

(ciuinzc) hotas, estando cientes as partes, devendo as testemunhas arro-
ladas srs. Engenheiro IEL'OT ÀLVE IIN.OU, EVL.DO FJd.DO DE QUELOZ, 

JOO ?E - EIA DA OILV, DEOIO ErOEIhA Di ILV, HUGO tODrtIGUE3 DO 

CAOTOE e GERiLOO ROQUE DO CQUZ, , todos lotados na esidencia do DER-

GO nesta Cidade de Inhumas, onde deverão ser~ notificadas para presta 

depoimentOs como testemunhas nesse Juizo(seguem coiias da petiçao ini-1 

cial e contestaç.o, anexas). 
Era o cue continha as fls. , do civa em virtudej 

mandei passar a presente precatoria por mim assinada que lhe sendo ar 

sentada sera servido por-lhe o seu respeitavel CJ1PÀ-OE e, mandar not 
ficar as pessoas arroladas para prestar o depoimento a V. Oxa. nsse 1 

Jujz°. 
assim cumprindo e mandando cumprir a presente 

	

precatoria fara V. 	a. justiça as partes e a mim especial merca. 
Dada e passada nestacidade de Goiania, aos 101 

dias do ms de julho de 197 2 . 
, 	 _C9f e de ec r Eu  

taria, conferi e sUbscTeVi. 

	

Jo 	Njlton os 3aIiDS 

Jui do TrabaliO-OUb t 

J.C., de GolanJ.a 

Qç' 

a/V. 

Mod. 4 



P. J. JUSTIÇA DO TRABALHO 
 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO V. JULGAMENTO 	 ?' f 
/ 

Oooia da Inicia], de Fis. 2 -Proc. JJ_07/72 

 

xmo.,r. Juiz Presidente de. Junta de onciiiaÇaO e Julga-

mento de. coiaiaia. 
DiZ J.osH1ri,icliO da •ilveira, brasileiro, solteiro, serven 

residente e domiciliado nesta capital iva 8, n 7 * ieropolis,via 

de seu advogado abaixo assinado, (mandsO junta) , davidam. ente inscrj 

to na O..J., secao de neias, soe o n 1939 de Ordem e com escrit2 

rio SSi0L8l sito a .vQnida ocantins n 768 3  centro, -ue, vem 

mui TCSoeitOS55ïit€ frmte a J. Oxa oferecer 	
o reclamatJriU con 

tra a firma - 	R-O- jenaitsmefltO de ,tradaS de .oJa:snS da oias, 

sediada 	vcnida 	aanuera S/i Oamejnas 	aseie o faz o1os fatos 

__ 	e f:undamentos seauintes 
Que, o rede..ante foi admitido ela recLamada en i as e-

osto de 1961 e deanedido sem justo motivo ou injustamente em 20 de 

iaro de 1972  e o seu. sairio era fie. .22O0,-+ por mes. 

o reclamante tem 20 dias do mes de marqO a receber. 

Que ad ser despedido 	recebeu as parcelas de aviso pre- 

via, 13 sal.TiO, ferias, salriO retidO a indaniZaa0, 

do 5posto recuer respeitOSamC1te a notifiCaÇ0 da firma 

reclamada nara cotuparacer m auc3.iencia a ser previaiflente designada, 

conteste a obrigsça° se aLlizCr e sob nena dc Revelia e afinal, 
con- 

denada no pagamento das setuintesparcelas. 

IViS0 previO.. 	 2Q07 

13 sa1rio de i972-+/12aV0S 	66592  

ierias de 1970/71 	 133,60 

erias nroporCioflais 	 73,8 

balirio rtjdO de 20 dias 	133,60 

Indenizad 	m O 3 reuneraOB5 

Total. .........  

?roteta por todos os meios de çrovas e.f direitO pernhi,tidO 

t5strnuraS, documentOS, depoimento pessoal da reclamada e rue des4 

de j. reruer e sob nena de CIIfteSSO, etc. 

e p5e.t5 o v1oT dc i.259,55. 
jmPe5 2. DeferImento. 
Doiania, (go) 21/março de 1972 

Mod. 4  
P 0211•F97-51. 



' 	
P. J. JUSTIÇA DO 'TRABALHO 
JUNTA DF, CONCILIAÇÃO E JULGA}NTO 	 0 

21.. 	L2 ?J 
xmo. •)r DT. JUiZ i?residente çia Junta 	Jonc111Etcao 	Ju1&rdt0 

Goia 	. O jeart2lertO d.e Ls 	•3 Gradas e i.odagem cio Eoias , LltaIcUi 	t 

tadual, com sede nesta aital, venida ia.:gcra, Nucleo iodovi-

rio, gairro de Oerpine.S, por intermedio dc um de SCUS ProcuradOres ci 

est subscreve, conforma mandato arcuivado na ecreteria desta Tgregj 

a Jwta de Oonciiiaçao Julgamento , vem a dma. preeena do /. ixa. 

contestar a reclamara proDosta contra o reçuerecite, ora con 
testaite, oor Jos 1midiO da ailva, cuelificado na inicial, sob a a-1 
legao foi diacensado seïn justa causa, plaiteaJldo, or consequi 
te, o pagamento de aviso revio,ferias e indenizacao, pelos motivos e 
razes cue se seguem: 1-cius realmente o reclamante trabalhou para o 1 
reclamado no oerido de l cia agosto de 1969  at 1/ de janeiro dc 1972 

ent±exentes, a sua disoensa nio ocorreu corno alegou na inicia1;2-aue, 
como se rovar oportunamente, a sua dispensa ocorreu em Jecorrencia 

de cjue varias VezeS apesar de haver sido advertido elos seus suneri-
ores hierarc!uios, prat±ou atos de insubordnaçO cm seu local de 1 
trabalho;3-ciue, ti atos cuano4 praticas pelo empregado, d. ab e 
regador o direito de dispnnda-iQ up or  justa ca us a u, como preceitua a 

oonsoiidaçao das Leis do Trabalho era seu artigo +82, letra  

da forma como se denara no !emorando C  007/7 2  cio $r. Chefe da R-1,s 
diada em Inhumos, o reclamante foi ciisensado a oartir de 17 de janei 

ro de 197 2  s nunca como ficou aníatizado na inicial —Uc cliente 

dos fatos no ha uc se falar era indenizaçO e nas Jornais rarcelas 1 
devidas a cuem fosse despedido injustamente, motivo palo cival, sdndol 
arocedente e fundamentalmente juridices as razes do contestante, de 

ve ser recebida e a final arovada e julgada procedento a presente co 
testaçao. cara o ia, de oue sefla o autor Jeclaraao carecedor de a?ao, 

a fim de cue se faa justia.Protesta.-Se por todo gexaero dc prova. 

cUe aos interesses do reclamado possa convir, inclusive depoimento 

aessoai- do auor, assim como plciteie a notificaçO das teEtemunhas a 
baixo artoladas, a fira de serem incuiridas sobre o assunto, em Jta a 
ser designada por V. Tixa..- Rol de estemunhas - a)Pnenheiro ;tCflOt J 

ves Irineu-enciereço 1A esidencia do DPR de O-oiaa- Inhumas-Go, b)Eva 
do Fernando de Pueiroz- endere o e a :es idencia do DTJ-T de Goias- Ihumas 
Go,c)Joo Pereira da iiva 1- cndeLeçO 1 ResideriCia do DIdL- de .oias 
Inhumas -c-o.Goiania, em 27 de abril de 1972.pp.as .$ilvio de azevedo 

Farias • O • P .F. nQ 01 1+23 1+2l. 

od. 4 
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JtJzO DE DIREfl.D DA COMARCA DE INHLJMAS - ESTADO DE GOIÁS. 	4) 
MANDADO DE NOTIFICAÇXO. 	 / 

O tbutor Darci Martins Coelho, Juiz 
de Direito da Comarca de Inhumas, Z 
/Estado de Gois, na forma da lei,, 
etc. 

MANDA: 
a qualquer Oficial de Justiça dste Julzo ao qual o presente 
fr entregue, indo por mim assinado, expedido nos autos nQ957 
de Carta Precataria de Notificaço, em que e deprecante o Juiz 
do Trabalho de Goixi1a, que se processa perante ste Jiíizo e/ 
Cartrio do 20 Oficio, que em seu cumprimento dirija Resid, 
cia do DER-GO, nesta cidade e proceda a r»tificaço dei engea/ 
nheiros Benot Alves Irineu, Evaldo Fernando de Queiroz, Joao / 
Pereira da Silva, Deassis Ferraila da Silva, Hugo Bodrigues dos 
Santos e Geraldo Ibque de Souza of p» todo o contedo da petiçao 
e despacho que adiante vo transcritos. Petiço de fls. 2: 0  CajL  
ta Precatr1a inquiritoria de testemunha expedida pelo junta dei 
Conciliaço e Julgamento de Goinia, ao Kzmo. Sr. Di'. Juiz de D,j 
reito da Comarca de Inhumas Go. 9 Doutor José Niltondos Santos,! 
Juiz do Trabalho - substituto, da Junta de conciiiaçao e Julgame, 

to de Golania, em p'eno exercido de seu cargo, na forma da lei: 
Faz saber, ao vIM. Juiz de Direito da Comarca da Inhumas, ou a qu-
em as suas vses fizer ou o conhecimento desta haja de pertencer 
que: Transita por esta Junta de conciiiaçao e Julgamento de 21 

nia, uma açao  trabalhista movida por Jose Emidio da Silveira coa 
tra DER-GO Departamento de Estradas de Ibdagem de Gois, processo 

nQ 507/729  com audincia marcada para o dia 29 de agasto de 1.972 
as 15 horas (quinze) horas, estando cientes as partes, devendo as 

testemunhas arroladas si's. Engenheiro Renot Alvas Irineu, Evaldo 

Fernando de Queiroz, Joao Pereira da Silva, Deassis Ferreira dai 
Silva, Hogo Bodeigues dos Santos e Geraldo Ibque de Souza, todos 
lotados na Res1dncia do Der-Go nesta cidade de Inhumas, onde dl 
vero ser notificadas para prestar depoinientos como testemunhas! 
nesse Juizo (seguem cp ias da petiço inicial e conÍestaço, ani 
xas). Era o que continha as fis. do que ee virtude mandei passar 

a presente precataria por ndm assinada que lhe sendo a!resentada 
será servindo por-lhe o seu respeit&vel Cumpra-se e, mandar no-

tificar as pessoas arroladas para prestar o depoimento a V. Exa. 

nesse Juizo. Assim cumprindo o mandado cumprir a presente precj, 
t6ria rara V. Exa. justiça as partes e a mim especial merce. L, 

da e passada nesta cidade de aoiania, aos 10 dias do m*es  de ju-

lho de 1.972. En,Paulo Ibberto Fèeurl, Chefe de Secrataria, co 

feri e subscrevi. José Milton dos antos- Juiz do Trabalho- Su, 



bstituto. J.C.J. de Golania. u, Despacho de fis. 2: "- D.A. CULI 

pra-se. Em 20f7t72. DMoelho- Juiz de Direito". ]do e passado 

nesta cidade de Inhutnas, aos trs dias do ms de Agsto de,mil 

novecentos e setanta e dois ( / 8f72). 	 ( 
o I--Li 	._—Escriv substituta do cart6ri& do 2Q Ocioqu 

o datilografei, subscrevi. 

(Di'. Darc Martï Coel131Tuiz de Direito. 



JUZO DE DIREITO DA COWRCA DE INHUMA$ - ESTÂDO ,DEGOIiS. 

MANDADO DE NOTIFICAÇXO. 

O 1utor Darei Mrtins Coelho, Juiz 

de Direito da Comarca dé Inhunia.s, Z 
/Estado de Gois, na forma da lei,/ 
etc. 

MANDA: 
a qualquer Oficial de Justiça dste Juizo ao qual o presente 

fr entregue, indo por mim assinado, expedido nos autos nQ957 
de Carta Precataria de Notifcaço, em que é deprecante o Juiz 
do Trabalho de Goinia, que se processa perante este J.1zo ei 
Cartrio do 2Q Oficio, que em seu cumprimento dirija à Resid 
eia do DER-GO, nesta cidade e proceda a notificaço dez enge./ 
nheiros Renot"Alves Irineu, Evaldo'ernando de Queiroz, Jogo / 
Pereira da Silva, Deassis' Ferraia da Silva, Hugo Rodrigues dos 
Santos e Geraldo Roque 'e Sou.za ' pow todo o contedo da petiçao 
e despacho que adiante vo transcritos. Petiçao de fls. 2: " CaÁL  
ta Precataria dtnquiritória de testemunha expedida pelo junta dei 
Conciliaço e Julgamento de Goiania, ao Exmo, Sr. Dr. Juiz de D 

reito da Comarca de Inhumas Go. 9 Doutor José Miltondos Santos,! 
- Juiz do Trabalho - substituto, da Junta de Conciliaç..o e Julgame 

to de Goiânia, em p'eno exercido de seu cargo, na forma da lei: 

Faz saber, ao MM. Juiz de Direito da Comarca de Inhumas, ou a qu-
em as suas vAeses  fizer ou o conhecimento desta haja de pertencer 

que: Transita por esta Junta de Conciliação e Julgamento de G:ilj 
nia, uma açao  trabalhista nvida por José Emidio da Silveira co 
tra DER-GO Departamento de Estradas de Rodagem de Gois, processo 

Q 507/729 com audincia marcada para o dia 29 de agasto de 1.972 

as 15 horas (quinze) horas, estando cientes as partes, devendo as 

testemunhas arroladas srs. Engenheiro Renot Alves Irineu, Evaldo 
Fernando de Queiroz, Joao Pereira da Silva, Deassis Ferre ira dai 
Silva, Hogo Rodigues dos Santos e Geraldo Roque de Souza, todos 

lotados na Residncia do Der-Go nesta cidade de Inhumas, onde dy.  
verao ser notificadas para prestar depoimentos como testemunhas/ 
nesse Julzo (seguem cp ias da petiçao inicial e conestaço, an 

xas). Era o que continha as fia. do que em virtude mandei passar 

a presente precataria por mim assinada que lhe sendo apresentada 
será servindo por-lhe o seu respe1t.vel Cumpra-se e, mandar no-
tificar as pessoas arroladas para prestar o depoimento a V. Exa. 
nesse Juizo. Assim cumprindo o mandado cumprir a presente prec 
tria fara V. Exa. justiça as partes e a mim especial merce. Da 
da e passada nesta cidade de Golania, aos 10 dias do m'es de ju- 

lho de 1.972. En,Paulo Roberto Feury, Chefe de Secrataria, co 
feri e subscrevi. José Milton dos aantos- Juiz do Trabalho- Su- 



bstituto. J.C.J. de Goinia. ". Despacho de fis. 2: "-. D.A. Cuji 

pra-se. Em 20/7/72. Dl4Joelho- Juiz de Direito". Dado e passado 

nesta cidade de Inhunas, aoi trs dias do ns de Agasto de mil,, 

novecentos e setanta e dois ( /8/72). 1,iXu 

c-_o /Z&__-Escriv. substituta do cartr&9 do 2 	ficioqe 

o datilografei, subscreví. 

(Dr. Darci Martiris 	IiIe Direito. 
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CONTA 	DE C U S T A S h 

Taxa judi6iaria...... . . . . .. . CR$ 5,00 

AO SR. PORTEIRO 
Registro .................... CR$ 0,50 

AO SR. ESCRIV.0 
Por todo o processado ....... CR$38,0O 

AO SR. O. J.JOXO ÂBRAHP 
Cumprimento mandado ......... CR$20,00 

CONTADORA E DISTRIBUIDORA 
Conta e distribuição ........ CR$1O,50 

T otal. . . . . . . . . . . . . . . . e • • . . • 

5,00 

9 50 

36,00 

20,00 

1O,50 

CR$ 74,00 

Injiumas, 15 de setembro de 1.72 

aura Reis 
Contadora 

o 
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ESTADO DE GOIÁS 
SECRETARIA DA FAZENDA 
DEPARTAMENTO DA 
RECEITA TRIBUTARIA 

J 4 eiáo  
SECRETÁRIO DA FAZEt'T' 

CONHE9PNTO 	7 4 	La Via Série BCI1tD-72 

........................................................... 
..............da coletori9e_ ... 	......... (cargo) 

pela importância de Cr$,-1....................................... (...9V1—L  .... 
(ImportâncIa p 

que.pQgpu. t— L'..-••-'-..(-'- 	"  
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Cr$.................------------- .------- 

. 

._ _Cr$........ .-------------- ................ ... 
199LCr$.............................. 

Cr$ 

Total a recolher Cr$/([ .... 

1 
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Coletor 

Acompanha éste a Nota Fiscal: 	Pwdutor 	N.o 
(inutilizar o espaço que não fôr uado ) 	Avulsa n N.o 
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Exmo. r. Dr. Juiz Presidente da Junta de Conciliacão 

e Julgamento de Coi.nia 

?• - jCJ CE 

oeT. 

____ 	
N0jL1J 

JUSTQA DO TRABALhO 

4 

O Departamento de Estradas de Rodagem de 

Gois, Autarquia Estadual,corn sede nesta Capital 

Av. Ãnhanquera n9 7.364, Núcleo Rodoviário, Dairro de 

Camininas, vem, nos autos de Reclamaco Trabalhista 

proI-,=tacDntra si por Jos Eraialio da Silveira, via, de 

seu bastante procurador, conforme mandato arquivado 

na Secretaria dessa Eqria Junta, dando cumprimento' 

ao que constou da Ata da Audiência realizada no 	dia 

19/09/72, encaminhar o Atestado 5dico em anexo, cora 

o qual comprova, corno havia afirmado na.ltima audin 

cia o motivo que levou o rearesentante legal cio plostu 

lante a deixar de coranarecer 	audincia do dia 29/3/ 

72, alm das demais afirmac6es constantes dos autos. 

Assim, vem cora o mais nrofundlo respeito' 

Jiqna presenca de V.Exa. requerer seja a presente , 

corno tambra o mencionado Atestado, juntados aos autos 

PROCESSO W.° 
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DI D-U O 

Fls.02 

a fim de que possa \7.Exa. proferir sua 3entenca. 

Nestes Termos, 

P. Deferimento. 

Coinia, aos 25 dias do ms de seteiubro de 

I-Q .J 1 L.. • 

CPF n9 014 34521 

0AB/Gois n9 202 

444 

PROCESSO N.° 



coogWin de Cosllfflo do O. E. R. dc goiás 1td. 
Departamento de Assistência Social 

c-2Q 7  

' 

-j 

e 

r 	 --L 

RECCNHECIMEJC /  

/ 	rrna 	 • 

' ;// 	- ----------------'--— c-- 
Ocu 'é. Er9 , ste . _ ; , 

de 	 ,, 

'. • -- 	 cvittta, queira traer esta receita 



ço 

artórío do 7. Ofício de Notas 
Av. 14 de Outubro flo 540-CamPiflCa 

çgj Bjon Carneiro de Castro-Tue1I 
FONE 3-2870 

rtiO • dou fé que a preaente fotocóp&* 

T~ução fiel e autêntica do documento 

7, 	 d Nou 

11 

r -- 

A U r 	L í 
e-- - -- -------------.V  

	

cAi, AÇ') junt: 	.o 

- 	

- 



4 

' 	 PODER JUDICIÁRIO - JUSTIÇA DO TRABALHO 

ATA DA AUDINCR REUTII/A AO PIIOC. N.° JCJ- O7 	172 

Aos 	dias do mês de outabo 	 do ano de 197T 	, às 1,12 horas, 

em sua sede, reuniu-se a 	 Junta de Conciliação e Julgamento de  
sob a presidência do Dr. 	- a: 	Jtui or 
M. M. Juiz do Trabalho, presente os srs.  
vogal representante dos empregadores, e batio orries '- 
vogal representante dos empregados, para 	 r 	 da 

reclamação ajuizada por 	 lo 	2tivo 	 contra 
- 	 - 	 • 	• 	, relativa a 

- 	-.'---•- 	-- 
no valor de Cr$ 

Aberta a audiência, foram, de ordem do M. M. Juiz Presidente, apregoadas as partes. 

	

Em sutd.a, lojcLs 	tr JuIz rsL- 

(`1 ert, 	op6s aos 	nhores \Toas a o1L.ç.o :o 1ItLo e, cclhtdos - 

os 	c L os , f'o' 'ro rY'o 	frt :oso: 

Ltos Do 

Ju 	oilo .o 	i1ietra, 	a 	icad no 11n1ro1 c 	1s., rc1a 

a ocr Ira o 	'rrtc 	 ''oa s 

2rtOO7o 	 1.259,55 	io, 1rierLzaco, 

ros, 	ciro tercero o.1rto e sa1rric, nob 	a1eoço , tr st- 

-'o ocmtttJo 'n 1 2 	oosto 1  e 1969 	eritdo sm ousa n 20 

-'reo o corrento ao, cuaoo seu salro era re cr200,!± por ms ; 

no rcsbu o:1aro corrson'crte a iir 	(20) 	Las 	rc 

sc, u2o conorm consta ds fis. 2 'ROS autos. 

lfen:)eno-s, sustenta a sut&rcu a recdo., o segu Late: 1) o, 

. restou-1he servos 2e 1 r1e aoosto de 1969 a 17 	jariei- 
'c oorrnte ano; 0) 	 sa s 	leu por Lnsubor Lrsçao - 

(ro1ITea 'T-I" 	o orl. 	J2 	ILT. 
); 	 ossm, r'o lhe assLste 	o 

'Ri.Ctto ao r,c 	 - os 	rc 	crrti3os no. LnIcIal e fla.(fls. 

'-'1 	1• 

Pn r000 	ausr( a 6o r resntorto ro ot ruLa r•'cda. a au 

nc a s roa p a r a o 'R 29 :e o oosto 1t 1r.o, for:Tspr]s3s-

suos rroa.s (rt. 266, II o 2.:.J.). 9 pedo e reconsderoo dc 

dscho 'ro Lo fo Lo '«r!2o conforrie consta ds atos d fls. 

16. 3onrt dnoLs de ercrr3da a Lnstrucao fo anexada ac-'aos a 

cca1ra e fla, 19/C e o tst do mco 

a iastruj-oo sofe z rrovas ror documrto e test.i:anba - 
- 

• • 	 a'o Ir. 	oprosentante da recda. 	sudi 
• 	--••• 	- 	:-' 	-.-.\ 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

3.1  REGIÃO 
JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

Gotnta - Golás 
Notificação n.° 

Em 08 de  ove1)ro  de 1972 

flnIo. Sr. 

DER- GO - flepto. de Fst. de Rodagem de Gt.t 

Av. Anhanguera S/N - Camp1ries 

N ES T A 

Pelo presente ficais cientificado da DECISÃO proferida por esta junta, 

em audiência de 6 	de 	outubro 	 de 19 72 

na Reclamação 	
contra vós apresentada por 

Jo 	Erntdio da Sjlv.1ra 

e cujo inteiro teor consta de 
cópia anexa. 

Cordiais saudações 

, 4 .  

CHEFE DE SECRETARIA 	 / 
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. 4. —JCJ DE GOÂIA 

: Protocolo 

Fôlha _ 	 II*- 

JUSTiÇA DO WBALHO 

Exm9 Sr. Dr. Juiz Preside e da Juta de Conciliação e Julga 

mento de Goiânia 

N E S T A 	 , 

O Depart 	 stra 	de Rodagem de Gois 

autarquia estadual, &rr'de 	Av. Anhanguera n9 7.364, Bair 

ro de Campinas, Ncleo \odovirio, em Goiânia, Capital do Es 

tado de Gois, via de seus bastantes procuradores que esta 

subscrevem, conforme mandato arquivado na Secretaria dessa E 

grgia Junta, nos autos da Reclamaç.o Trabalnista que contra' 

si 	movida pelo Sr. Jos Emidio da Silveira (JCJ n9 507/72), 

qualificado na inicial, em curso perante essa respeit5vel Jun 

ta de Conciliação e Julgamento, julgada procedente por esse 

ilustrado Juizo, vem, respeitosamente, declarar que, no se 

conformando, data vênia, com essa decisão, dela quer recorrer, 

como efetivamente recorre, para o Egrégio Tribunal Regional 

do Trabalho da 3a. Região, com sede em Belo Horizonte - MG 

com fundamento no art. 895, alrnea "A", da Consolidação 	das 

Leis do Trabalno dc o inciso III do Artigo 19 do Decreto-Lei 

n9 779, de 21/08/69. 

Deixando de juntar presente a prova do dep6si-

to do valor da condenaç.o e protestando pagar as custas den - 

tro do prazo legal (a final) , estribado que esta nos incisos' 

IV e VI do retro mencionado Decreto-Lei, requer o recorrente' 

que V. Exa. receba o apelo, dando-lhe seguimento e mandando 

juntar aos autos as raz6es que o acompanflam. 

Nestes Termos, 
P. e E. Deferimento. 

Goiânia, aos 21 de novembro de 1.972. 

CPF 	0705239-551 

OAB/Gois n9 847 
PROCESSO FJ.° 

t1A veFarias 

N9 014234521 	* 

OAB/Gois n9 202 
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RAZÕES 	DO 	RECORRENTE 

Egrgia C.mara Julgadora 

Preliminarmente, ressalte-se que a veneranda 

Sentença de primeiro grau fere literalmente o disposto no 

Artigo 214 do C5digo de Processo Civil Brasileiro e, por 

conseguinte, deve ser reformada, como se esclarece a seguir. 

Pelo que se observa às f is. 05, na audincia 

inaugural, o respeitvei Juizo "a quo" deferiu o pedido do' 

recorrente, constante de sua contestação (fis. 07) , e at 

determinou que as testemunhas por ele arroladas deveriam 

Ser "ouvidas atravs de Carta Precataria e inquirit5ria, di 

rigida à Comarca de Inhumas neste Estado", tendo expedido a 

referida Carta Precat6ria em 10/07/72 (fls. 10 e 11) e mar 

cado nova audincia para o dia 29/08/72. 

Nesta audincia o representante do recorren-

te, único sabedor da mesma e em razão do seu precrio esta-

do de saide naquela oportunidade como comprova o Atestado 

Mdico de f is. 33, no pode comparecer, e nem teve meios pa 

ra justificar a sua ausência at a abertura da audiência mo 

tivo pelo qual o ilustre julgador de la. instância resol 

veu dispensar as suas provas e considerou instruido o pro - 

cesso, realizando, com esse ato, um verdadeiro absurdo juri 

dico, pois, cerceou todos os meios que possuia o recorrente 

de provar o que havia alegado na sua contestação. 

Em verdade, o ilustre Jurzo "a quo" poderia' 

se estribar no disposto do art. 266 item II e seu pargrafo 

inico do CPC, para decidir como o fez, caso a inquiriç.o 

das testemunhas arroladas pelo recorrente dependesse de sua 

pessoa, mas na situação presente jamais, pois,a1m de depen 

der do ilustre Jurzo deprecado, o que s6 veio efetivar jus 

tamente no dia 29/08/72 (fls. 26), os autos da Carta P eca- 
RÇSSO N.° 



11*MMAMiA JUDKM 
Fis. 02 

DI 10 O 

tria somente foram devolvidos ao ínciito Juízo deprecante em 

data de 15/09/72 (fis. 27), ou seja 17 dias ap6s ter sido rea 

lizada a audiência que levou o ilustre julgador de la. inst3.n 

cia a cercear o direito de prova e de defesa do recorrente 

(fls. 13) 

Além do exposto a Sentença recorrida não deve' 

prevalecer porquanto na Audiência do dia 19/09/72 (fls. 16), 

momento correto para o recorrente falar no feito, pois fora 

notificado para a riesma (fis. 15) , o representante do recor-

rente alm de ter justificado a sua ausência na Audincia an 

tenor, fez lembrar ao celebrado Juízo de la. instância o e- 

quívoco aavido quando da decisão anterior (fls. 13), mas 	o 

emrito julgador preferiu mante-la, baseado, como j 	se f ri 

sou, no Art. 266, item II e seu pargrafo único do CPC. Entre 

tanto, o inciso II do retro mencionado diploma legal não ofe- 
fir  os elementos necessrios para que o incuto Juízo profe-

risse a decisão de fls, 13 e a reafirmasse em fls. 16, senão' 

vejamos. 

Preceitua o mencionado dispositivo que, "No ca-

so de ausncia de qualquer das pessoas, cujo comparecimento 

for exigido, proceder-se-a, sem prejuízo de outras sanç6es , 

da seguinte maneira: 

"II - Se do procurador do réu, o juiz dispensa-

r. a produção de suas provas, ou, não ha-

vendo formado convicção, determinara. as 

diligncias que julgar necessrias" (gri-

fainos) 

Pelo que se depreende do texto, ve-se que 	o 

ilustre Juízo "a quo t proferindo aquela decisão (fis. 13, rea 

firmada em fls. 16 e que levou a Egrgia JCJ a proferir a Sen 

tença de fls. 34 e 35), demonstrou estar convicto da verdade' 

sobre a lide e se autocapacitou para proferir a Set nça recor 

rida. 

PROCESSO N.° 
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Fls. 03 

Diante de uma atitude como essa, pergunta-se. 

Como o respeitvel Juízo de 19 grau se conveu da verdade 

se apenas ouviu e deu atenção s alegaç6es e provas do recor 

rido? Como poderia ter apenado o recorrente, por sua ausn - 

cia, quando os motivos que o levaram a faltar foram relevan-

tes (fls. 33), com uma sanção tão drástica, em dispensando 

suas provas e considerando o processo instrurdo (f is. 13) , 

quando naquela data, 29/08/72, 	que o emrito Juiz depreca- 

do estava inquirindo as testemunhas arroladas pelo recorren-

te? Como poder5 prevalecer uma Sentença que tolhe o mais sa 

grado dos Direitos humanos que o de Defesa? Como se pode - 

ria admitir uma decisão que fere literalmente o disposto no' 

Artigo 214, do Cdigo de Processo Civil Brasileiro, pois, 

f ato altamente conhecido no mundo juridico que tanto a Preca 

t6ria como a Rogab3ria requeridas antes do Despacno Saneador, 

como o caso "in tela", tem efeito suspensivo? 

-44 	 Não, ilustresjulgadores, a Sentença recorrida 

dever5 ser reformada a fim de que não se deixe efetivar urna' 

enorme injustiça e possa a Lei ser corretamente aplicada. 

Entretanto, mesmo diante de tantas assertivas, 

por extrema liberalidade, entenderem os emritos julgadores' 

que não devem reformar a Sentença Recorrida apenas pelos fa 

tos alegados na preliminar, passa-se ao 

M RITO 

Realmente o recorrido trabalhou para o recor-

rente no periodo de 19 de agasto de 1.969 at5 17 de janeiro' 

p.p., entretanto a sua dispensa não ocorreu como alegou na 

inicial e afirmado por sua testemunha (fls. 13) , mas sim por 

ter praticado atos de insubordinação em seu local de traba - 

lho. 

Há quem possa raciocinar que os atos pratica-

dos pelo recorrido, corno ficoubejamente provado atr vs 
PRpCESSO J.° 
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dos depoimentos de f is. 26 e 26v que no foram levados em con 

ta pelo ilustrado Juizo "a quo", mas que por força dos Arts 

214 e 215 do CPC devem ser observados, n.o constituem atos de 

insubordinaç.o. Entretanto, para que no haja qualquer dvida 

sobre tudo aquilo que o recorrente alega desde a sua contesta 

ço observe-se o que entende venha ser insubordinaço o cle-

bre De Placido E Silva em sua festejada Obra "Vocabulrio Ju 

rrdico", vol. II, pg. 844: 

"Insubordinação. Ao contrario de subordinação, pois 

que se indica a falta ou ausncia desta, exprime to 

do ato de desrespeito acintoso às ordens recebidas' 

ou aos deveres, que deviam ser cumpridos." 

"Assim, no se mostra a insubordinaço mera de 

Sobedincia, mas ato ofensivo ao dever, que no po-

de ser relegado, ou fato que venha desrespeitar o 

principio da autoridade." 

"Num ou noutro caso, 	sempre um ato de rebel- 

dia e indisciplinar, em virtude do que se manifes - 

ta uma infração à disciplina, no por omissão, mas' 

por aço. É o desacato ou desrespeito à autoridade, 

que deve ser obedecida." 

"Mas, por se dizer um ato de rebeldia, no 

quer a insubordinação assemelhar-se 	revolta 	ou 

motim, que se mostram figuras completamente diver - 

s as." 

"Diz-se de rebeldia por se mostrar contraven - 

ção em ação, intencionalmente praticada para demons 

trar independncia e a no sujeiç.o . regra ou ao 

principio a que se encontra sujeito, ou ao poder ou 

autoridade de algum." 

"Nesta razão, a insubordinaçO 	mais propria- 

mente uma indisciplina. E o insubordoifldiS 



d11 
1.1.-o 01 

Fis. 05 

ciplinado ou infrator disciplina, em que se 

inclui a obedincia." 

"A insubordinação, em regra, e singular. 
E mesmo que possa ser evidenciada em mais de' 

uma pessoa, isto , quando cometida por mais' 

de uma pessoa, no se mostra no carter de re 

volta ou motim. Esta no se revela simples 2 

fensa à disciplina, objetivada no desacato ou 

na desobediência, sem qualquer corretivo. Na 

revolta, em regra, hS a preparaç3.o. H o in - 

tuito de realizar um objetivo, que vai a1m 

do mero desejo de no obedecer." 

"Em mataria trabalhista, a insubordinaç 

motivo que justifica a despedida." (grifa 

mos) 

Diante de tao brilhante ensinamento, patroci-

nado pelo rnclito cultor do Direito, no há como negar que e 

xistiu a "justa causa" autorizando o recorrente a dispensar' 

o recorrido. 

Ora, o empregado que recebe uma ordem de seu' 

superior hierrquico, quando em serviço, para realizar uma 

missão e se insurge contra ela pratica ato de insubordinação. 

E o recorrido que por varias vezes deixou de cumpri-las e 

ainda tumultuava o ambiente de trabalho incitando os seus co 

legas a fazer o mesmo, no praticou? 

O recorrente no esta inventando nada, tudo 

que esta sendo afirmado nesta oportunidade, consta dos autos, 

apenas o Juizo de primeirQ grau deixou de considera-los. 

Observando-se o que contam os depoimentos de 

fls. 26 e 26v ve-se claramente que os atos praticados pelo 

7
pRocEssoN.° do margem a sua dispensa "por just "oa2 

Aik 



"O juiz que pretender julgar convictamen 

te, espera-a sem diavida. (ComE 

go de Probesso, pg. 187)." 

1 

à "46 	é 

Fis. 06 

penas no que se esta invocando, mas tambm pelo contido nas 

letras "A", "B" e "E" do Artigo 482 da CLT, teses não sus - 

tentadas, apenas por economia processual. 

Entretanto a questão não foi resolvida como' 

determina a Lei, em razão de que o ilustre Jurzo de la. ins 

tància deixou de cumprir o que contm o Artigo 214 e nem 

tampouco raciocinou na determinação contida, tambm, no Ar 

tigo 215, ambos do Código de Processo Civil Brasileiro. 

Alias, a tomada de posição do £nclito julga-

dor de primeiro grau leva o recorrente a apelar para o Ju lo  

zo "ad quem" exatamente porque a sua atitude não encontra 

proteção em nenhum dos grandes estudiosos do Direito ptrio. 

Sobre a questão ensina o extraordinrio De Placido E Silva, 

apud, C6digo de Processo Civil Interpretado de J. M. Carva-

lno Santos, às fls. 172 e 173, vol. III: 

44 
"A transformação do efeito suspensivo para 

não suspensivo das precat6rias e rogat6rias 

pedidas antes do despacho saneador, fundada 

no fato de desnecessidade da prova nela pedi-

da para a decisão do feito, não se indica a 

conselnvel, pois será prejulgar um elemento' 

antes de conhec-1o." 

"Que não se ampare com efeito suspensi-

vo pedido atrasado, ainda se concebe a pouca' 

força que se lhe dâ: o interessado, quando 

tem prova merit6ria, não a deixa esquecida. 

lias consider-1a sem importância, antecipada-

mente, tendo-se somente em vista o enunciado' 

do pedido, 	prejulgar." 



©C©t1 

Fis. 07 

Assim colocada a questão, fundada estritamente 

nos princípios de direito e no conteido dos autos, espera o 

recorrente que esse Eqrgio Tribunal, fazendo urna justa apli-

cação da lei, reformara a sentença recorrida, determinando a 

sua reforma total. 

Confiando, serenamente, na veneranda decisão 

dos emritos julgadores dessa Egrgia Corte de Justiça, 	que 

saberão, dada a imparcialidade que os caracteriza, reformar a 

sentença, esperando, desta forma, a costumeira 

J U S T I Ç A 

Goinia, aos 21 dias do ms de novembro 
	

de 

1.972. 

p. p  

CPF 

.o7 o  Goi.s 

s 

5 n2 ~5l 
n9 847 

~KLe-I:vó Farias 
14234521 

OPB/Goiãs n9 202 

PROCESSO N.° 



P. J. JUSTIÇA DO TRABALHO 

,JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

CET IDO 

Certtfleo e dou f, e!ue nesta data, 

dmi e1rcta ao Sr. Dr. avoado õo recte., 

o 	soac},o do W. Juiz resIente. 

Goiariia, 27/11/172. 

MODÊLO 4 

3 



R. J. JUSTIÇA DO TRABALHO 
JUNTA DE CONCiLIAÇÃ0 E JULGAMENTO 

1fr) DE 

- 	 Co( 	os V
...:.. 

de.' 	mC 

Do 
 

Trrrio d 

r: 	n!r  

7 	
f 

*-. 
1It1 4 

MODiLo 4 



Juiz Prosilento da Jllntn íZ'e Conciliac a Julgar.ion- 

O Co Goa.na. 

•a 	 .. 

\To 	IILiO D., II.V 	jualifieado na Roc1niat- 

ria uo move contra o T)R-Go- Pepnrtamonto de 1stradas de PLOdagO1 / 

c!o Gois e ciue  originou o Processo JJ-nQ 07/7, pelo dvogado, - 

abaixo-assinado, (mandato nos autos) vem mui respoitosamento frente 

a T. ixa. roqueror a juntada das contra-rozes anexas aos autos ro 

cativos. 

stos trmos, 

P .(eferiiaanto. 

..e 	zoribro de 1.972 

PP\ 

O.. .13. 11Q  d13 

4k 



1 
- 

Cc 	1eire 	:;n1 jfj:Co ::s 

'in o'e contrn e o 5 5150 0rii15CU 

o rocesso JC- 	C7/7L, o7.o dvoc cio, 

	

o eccaso de 	ei inten.ac10 inbenapestUve- 

nte. O ocoremto 	terou 0 0 	('5 fie. 	dos S15t05 pera 

;entar jI tifiar e tercpostivic'o Co recurso. 	rCu1 4- arso Ce 
• 	• 	 • A 	 -, 	 -. 	•# 

"ete 101 1 oi;c por ciuer:1  eu ciecs e r:ccc., je 	e corre'cc, 

co: 	enc 1ots e cenot. 

q 	 * e o 

* c etc 

c"eeericie, isso 151 COIT.foreiciflc10 dos r'ocuzsutoe e :oieeutos coo 

tentes s fIs. 1 e Z7 'os custos • O etestcic 	iico junto coe eu 

tos cc 	.IeT1 naCe c.tcu'e a con.tenOs dc fis. , isso porcjuo 	e 

o un I)epertemorto r'co tece e esie ocic jncuHica o com / 

neis Co 1es p000unjor e, LuCe, se :uo uistiseo procuredor, PC-

5orie so1icit'r em da peocurcedoria Co istdo Co Cois. densic ,/ 

sues procs j t*ehen eiCo ef'e 4:ived e vi de precet is e trs - 

4 	• 	1enTe o cerconusto Cc 	fese 1oprCu. 

.001  

Cl:. 	';eeC5 nomno. 

untO - :eto pede 	ceCieun:e; 	r cisco, iSSO 

cc neO jU1cedO (ecerto o ocurcc 'e fi. or ipterseestivo. 



-t--.--.- -. _---,-.-----,---.-,'-- 

ti 5MS? 
Nesta da' façoconclusosos prt 

	.uts 

i97- 

e c r e t .K çiO 

, 

4 
q 	

¶ 

R E M E S S A 
Nestá data, faQo reie5sa dos presentes autos a 

& ol áni a, 	de. 	 LLde 1.  

Secretário 

2 



TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 

3.. REGIÃO 

TPRMO DE RECEBIMENTO 

Aos ................................ 12. ....... dias do mês de 	 . * 

de 196 ....., recebi os presentes autos 	_>2 
...., Chefe da Seção Processual. 

VISTO. .......................... ... 	........ ..... .....  

TERMO DE REVISÃO DE FOLHAS 

\Contêm êstes autos .... ....................... ..... íÁhas, com as seguintes irregularidades:....................... 

Para constar, lavrou-se o presente têrmo. 

BeIorizonte, .1.2.. ..... ..... de 	 de 196v. .... 

Eu, .... L ........................................................................................ ............................................. ........................... .................conferi. 

Eu, 
• ..

, Chefe da 

Seção Processual, subscrevo e dou fé de estar conforme. 

VISTO.... ..... ... ................. ...................
)........................

.....  

	

ç
Di tr 	erviço udicirio 

Ák 
	

TIËRMO DE VISTA 

Aos ............. ........... ............. ........... 	 Í2 ........ dias do mês de 	:...... 

de 19................., faço êstes autos com vista à douta Procuradoria Regioitdo Trabalho. 

Belo Horizonte, 	 de .................. .................. ..... de 19.... 

VISTO. ................................... . ............... ............. 	 ............................................. 

Departamento de Imprensa NacIonal - 



RECECIME\JTO 
Aos 	de 	 de /9 
recebi estes autos. 	1 

L 

-.» 

7 

1 



. 	MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO JUNTO À JUSTIÇA DO TRABALHO 

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO 

3. REGIÃO 

TRT - SJ - 3498/72 

FCORRENT: 1Q) MM. Juiz Pres. da JCJ de Goiânia - Go.(ex-i 
2Q) DER - GO - Dep. de Est. de Rodagens de Gois. 

RCORRIDO : JOS EMDIO DA SILVEIRA. 
MM. JCJ de Goinia - Go. 

t) 	r 	t' 	1-' 
r 

A n i i  

A preliminar de intempestividade cede diante dol 

direito do recorrente ao prazo dobrado para a interposição do 

recurso, garantia que advem do Dec. Lei 779. 
Assim, opino por sua rejeição. 

No mérito, a lei consolidada exige a presença 

das partes à audincia, inclusive das entidades de direito pd-

-blico, as quais, aim dos advogados que normalmente promovem 

sua defesa, estgo, igualmente, obrigadas à representaço dire- 

-ta, por preposto. 
E a presença dste foi requerida na inicial,de- 

-satendicia, segundo a ata de fis. 5. 
A partir dai pesava contra o recorrente a pena 

de confisso que tomou mais córpo e forma com a realização da 

audincia, em continuaço, de fis. 13 5  à qual ngo compareceu o 

recorrente, 
inaceitvel a justificativa de doença do ilus 

-tre advogado do reclamado, porque deveria se antecipar à audi-

-ncia e ainda porque no é ele o inico procurador do Departa-

-mento de Estradas de Rodagem de Goia's, como se vê dstes mas- 

-mos autos. 
Ora, a confisso, ainda que ficta, há de surtir 

seus efeitos e no pode ser destruida pela prova, porque a con-

-so1idaço regula diferentemente a matéria, em relação ao Pra-
-cesso Civil, e porque seria, em caso contrrio, muito c&nodo 

parte burlar os objetivos de justiça que informam o processo, 

deixando de atender 	convocação judicial, para evitar os ris- 

-aos de confisso inequívoca, e, depois, produzir prova em con- 

-tra'rio, (acrdo). 
Da audincia, pois, do preposto do recorrente 

audincia e de seu douto advogado à que se realizar , em pro-

-sseguimento, para colheita de prova, resultou, inequivacamente 

a confissgo da parte e a possibilidade processual de dispensa 

de suas testemunhas. 
Dai para cá a procedncia da reclamatria é me- 

-ra consequncia, que a MM. Junta tirou, corretamente, do pro-

-cessado. 	 Mod. 4 



LI 



2. 
' 	 MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO JUNTO À JUSTIÇA DO TRABALHO 

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO 
3 RECÃO 

rPIT - SJ - 3Lj.9E/72 	 - 2 - 

Por isto, opino pelo conhecimento dos recur-
-sos e seu desprovimento, 

Belo Horizonte, 20 de fev'eiro de 1Y73 

Abe] rdo Fl ~es  
POCUDR DO TA1IH0, 

(Tom o pareoe dvoIv-8 o o prOOee$O. 

. 11 T I T 1 

eti data, remeto etes w4os aoe 

 An im 3 J 

REM7?IDOS 

5--~ k 

/IC 	 Mod.4 



T. 	
d 

ri 
- 



TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 
3. REGIÃO 

TÊRMO DE RECEBIMENTO 

Aos .............. 22 dias do ms de MAIO  

de 196 3...................., recebi os presentes autos 	 . 

P. ..., Chefe da Secção Processual. 

VISTO . ............ .......................................Miret

oJdicirio 

CONCLUSÃO 

Nesta data, iaço conciusos os presentes autos ao Senhor Presidente 

. . Aos .................. ...... ?E.dias de ........ .... 	 .. ..... ......................................... de 	19673  

Diretoriade Secretaria ...................................................................................................................... 

conciusos 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO - 3.a REGIÀO 

L Distribuído ao MM. Juiz............. de. ......... 	sd.9 	.............  
, como relator, em.....................................................de 

. ...................................de 19'i3 . ....... .e cio Revisc 	o MM. 

jtri z - 

Presidente 

Departamento de Imprensa Nacional — 



e 

CONCLUSÃO 
Nesta data, faço conclusos os presentes autos ao 

Sr. 

E3icicr 

Aos 	 de lo 

iretor4iço Judiciário 

)O)J L 

CONC LLJO 
Nesta data, fcç c 	os presentes circe 

• 	 '1IlA inÂ 1P V 

Aos 	 d31 

-Á&» 
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 
3. REGIÃO 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO 

PROCESSO N.° T R T .... - .... 3}+98/7.2 .......... . 

C E R T 1 F 1 C O que o Tribunal Regional do Trabalho, em sessão 

ordinria da 1 Turma 	hoje realizada, julgou os presentes autos, tendo 

resolvido, unanimernente, rejeitar as preliminares de intempestividade e de 

cerceamento de defesa e, no mrito, por maioria de votos, de a - 

cordo com o Relator, negar provimento aos recursos para manter o 
r. decisrio recorrido, acolhido o parecer do Dr. Abelardo Flores, 
Procurador do Trabalho. Vencido o Eo. Juiz Fabio de Arajo MQ. 

ta que era pelo provimento dos recursos para absolver o reclama-

do da condenaç.o q,ue lhe foi imposta. 

MF 

Tomaram parte no julgamento os seguintes Srs. Juizes: Orlando Rodrigues Sette (Re 

lator), Jos Carlos Guimares (Revisor), Freitas Lusto sa l  Paulo Fleury e 

Fbio de Arajo Motta. 



TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 
3' REGIÃO 

Nesta data, remeto êstes autos ao MM. Juiz, 

relator, para a redação do acórdão. 

EmJ9J 

Secretário  

Nesta data, remeto êstes aitcs, com a minuta ou 

aoórdão respectivo, à Seção de Traslados e Acórdãos. 

Em6/___J__ 

Secretúri 

01 •uto 

4 

4 
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PODER )LJDICIÁFIO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 

~WÍ1_'.0"1F1  3.. REGIÃO 

ACORDÃO 

Processo: TU.'.L-J- 3L9S/72. 

	

COii3: i) ii1. JUÏZ PiIii1 D J..J. DU GULhI ( 	 (tiItI 

	

c1u. - 	 P, i 	TRD 	DEi rurI 	i) 

	

JOJJ iiJJJ.LC i1. 	jaË 

DE PüV 	COR1ODU- 

e o empregador atribui 

ao empregado, como just 

ficativa da rutura do 

contrato de trabalho, a 

pratica de atos fa1toso 

Carreia para si o anus 

probatrio e nao ofëre-

coado elementos convin - 

centos que 	justifiquem 

plenamente a dispensa,ha 

que arcar com as conse-

qüncias advindas (paga-

mento das reparaçes le-

gais). 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de re-

curso ordinrio, interposto de deciso proferida pela iLm. Junta cte 

Conciliaçao e Julgamento de Goias, em que sao recorrentes:- i. JUIZ 

PIIDEI:?E D JU1I, recurso ' uFICI, e - GO. - 

Di 	TRD$ D 	DG 	DE GlS, recurso voluntrio, e, reco 

rido, JU 	EtfDIO D 	ILvI. 

- hELOhIC - 

Dizendo-se despedido injuS tamente do emprego, plei 

teia o reclamante Jos Emdio da ilveira, contra D.J..-GU., Depar-

tamento de stradas de Itodagem de Gois, as verbas de aviso prvio, 

13 salrio proporcional, frias simples e proporcional, indenizaç0 

por antigtidade, mois O dias de sairio retido, tudo no importe de 



9V 

PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 
3. REGIÃO 

-2- 

ACÔRDÃO 

Processo: itTJ- 349S/72 

Crl.259, 	. 

Pa inicial alega que a sua admisso se dera em 1Q 

de agosto de 1969  e a dispensa em 20 de março de 1972. 
reclamada acudiu de pronto ao chamamento judi-

cial e contestou, por escrito, a recianiaço, acentuando que o in-

gresso do utor no serviço se dera em lQ de agosto de 1969, todavia 
a sua dispensa ocorrera eii 17 de janeiro de 1972,  no como assevera 

do, mas por justa causa, pela prtica de atos de indisciplina, ernb 

ra reiteradamente advertido; que a dernissao do reclamante, segundo 

boletim do ingenI-ieiro Chefe, era por ter praticado atos de insubor-
dinaço e ociosidade. 

£- instruço teve prosseguimento normal, oportuni-

dade em que inquiriu-se uma única testemunha do autor, fls. 13, to-

davia o reclamado no compareceu, dai ter sido encerrada a instru-

ço processual, embora tivesse sido expedida carta precato'ria para 

a Comarca de Inhumas, para inquiriçao de testemunhas da empresa. 

adiado o julgamento do litigio, na sessao seguin-

te, Lis. 16, requereu o reclamado, via de seu preposto, a anexaço 

aos autos da carta precatria, devidamente cumprida e que o seu no 

comparecimento à ú.lti,-,ia audincia acontecera em virtude de enfermi-

dade que fora adometido. 

o logrou êxito a pretenso do reclamado, indef e 

rindo-se sua soiicitço e determinando-se novo adiamento do julga-

monto, face o pedido de vista do r. Vogal representante dos empre-

gadoes, conforme se ve da ata de fLs. 16. 

mboIa o indeferimento, aos autos, vieram a carta 

precatria e a petiço do dr. advogado do reclamado, ïlS. 17 	at 
I (\ 

Posteriormenoe, Lis. 31, o ar. advogado do recia-

inado trowe para os autos, um atestado ixidico, oojetivando comprovar, 

como alegara, que sua ausncia a audincia que encerrara a instru-

ço processual se verificara po doo-na, como afirmado Lora. 

U dr. Juiz Presidente da Junta, mandou sirnplese 

te cue se juntassaos autos ditas papis, sem deferir ou indeferir 

a pretenso. 

go aps, sentenciando nos autos 	L- 34 e se- 

guintes, a ilustrada Junta "a quo" julgou procedente a reclamaço, 



PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIÔNAL 00 TRABALHO 
3• Q REGIÃO 

-3- 
ACÓRDÃO 

Processo: TRT-J- 34931'72 

sob o prisma de n.o ter siao comprovado o ato faltoso atribuido ao 

reclamante e que as demais verbas nao sofreram qualquer contestaço, 

dai a condenaço no valor de 

Inconformado, recorreu o reclamado, alegando cer-

ceanlento de defesa e ter sido ferido frontalmente o artigo 214 	do 
pede seja anulada a a. deciso recorrida. Ho nirito, depois 

de criticar a decisLo, tecer consideraçes diversas a respeito do a-

to faltoso atribuido ao reclamante, pede seja a aço julgada improce 

dente. 

Houve contra-raz6es, oportunidade em que o recorri 

do argLiu a preliminar de intempestividade do recurso, sob a acusa-

ço de que houve alteraço do ciente da deciso condenatria, fis. 

36. 

Diz ainda que no houve cerceamento de defesa 	e 

que a sentença estava correta, ja que incomprovada a falta grave a-

tribuida ao recorrido. 

Oficiando nos autos, sugere o parecer da d. 	Pro- 

curadoria Regional, seja rejeitada a preliminar de intempestividade, 

isto porque goza o recorrente do direito do prazo em dobro, nos ter-

mos do Decreto-lei nQ 779. 
No mrito, sugere a confirmaço do Julgado. 

- VOTU - 

PliLI•1IiI D.i' ILTlP 	IlDDE Do 4PiLO D RECi 

D. 

que se rejeit-la, 	por isso que a recor- 

rente goza do privilegio do Decreto-lei nQ 779, contagem do prazo p 

ra recurso em dobro. 
O apelo foi aviado dentro do prazo que lhe conf e-

re o Decreto-lei citado. 

0 recorrente alega ter sido cerceada a sua defesa, 

dai pleitear, via da preliminar que suscita, a nulidade do Julgado, 

a fim de ser cassada a d. deciso recorrida. 

No vejo como se possa aderir a essa argiiço,,j, 



'I 	 PODER JUDICIÁRIO 

- 	
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1  f_0,~ 	

3.' REGIAO 

-4- 

ACÔRDÃO 

Processo: l - d-  lL/72 

	

mormente ouando se constata nos autos, de derma desenganada, 	ue 

a verdade processual fora restabelecida de derma plena e evidente, 

possibilitando se proferisse julgamento correto e adequado, levan-

do-se em conta, primordiaimente, ao que s apurou no decorrer cio 

rito processual. 

U recorrente descurou-se na defesa de seus inte-

resses, daÍ o motivo pelo qual, a míngua de justificativa cacal, 

outra no poderia ser a alternatIva adotada pera r. deciso recor-

rida. 
prejudicial de cerceamento de mefesa, 

infundada., rej ei te-a. 

iLL 

Lo oue concerne ao mrito, entendo ajustada aos 

elementos de prova, a d. deciso, certa e jurÍdica. 

(Juxnpria ao recorrente comprovar o ato faltoso a-

triuuÍdo ao empregado, todavia no o fez. 
De outra feita, a contestaço silencia or ccrn-

pleto no que tan{'e as reivindicaç6es de fria s e salrio retido, 

daÍ porcue, carente de contestaço, tornou-se evidente e manifesta 

a justeza do pretendido. 

	

Pelo exposto,b:me a proclariar como adequada 	e 

certa a sentença de 1 	instncia. 

anterLho- a. 

Fundamentos pelos quais, 

os ciufzes do lriounaldegional do Iraba-

lho da berceira degiSio, pela sua IL lurma, unanimeieonte, em rejei-

tar as preliminares de intempestividade e de cerceamento de defesa 

e, no mrito, por maioria de votos, de acordo com o delator, negar 

provimento aos recursos para manter o r. decisrio recorrido, aco-

lhido o parecer do Dr. uelardo Flores, Procurador do l'rabalho.Ve 

cido o bxm Juiz Fhio de rajo otta que era pelo provimento dos 

recursos para absolver o reclamado da condenaço que lhe foi impos 

ta. 

elo norizonte, 18 de junho de 1973. 
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PODER JUDICiÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 
3.' REGIÃO 

-5- 

ACÔRDÃO 

Processo: T-J- 3498/72 

e10 orizonte, 18 de junho de 1973- 

O D 	iL 

- PiIi),IJi/Ji - 

- 	
LLJ1.)(J 	£LLJJ\LuU.LJ 	U.LJ-JJJ 

- 	- 
4k.L 

CU1I 	dGIL 

/T1.li.P 

Conferido por: 

.ssinado cru: 

PulDlicado em:1 73 

CERTiFICO que a súmula dste ac6rdo Lol 

publicada, para cinc1a das partas, no "Diário da 

Justiça" 	 _de 19i•3_ 
_J 191 

- 
/ 
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 
3.' REGIÃO 

CERTIDÃO 

CERTIFICO que até a presente 	 TSO 	 p,_c. 

Para constar, lavrou-se a presente, do que dá fé. 

Aos 	 de 	 . 	de 193 

Eu, 	
Chefe da Secçào 

Processual, lavrei a presente, 

VISTO 
Diretor do Se Iço Judiciário 

CONCLUSÃO 

Nesta data, faço conclusos os presentes autos ao Exmo. Sr. Presidente Relator. 

Aos 	 de 	..........À.... 	
de 

Chefe da Secção 
Eu,  

Processual., lavrei a presentes 

VISTO: 	. 	. 	 . 	................. 
Diretor do Serv o Judiciário 

CONCLUSOS 

A MM. Junta "a quo' 

1 



TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 
3,a RGJÃO 

TÊRMO DE RECEBIMENTO 

	

do mês de 	 , de 191 

ïeeeut os prestuws 

Q. 
Chefe da Secço Processual 

- 	 CERTIDÃO 

Certifico que o r. despacho de fis. 	6-1  ..................... ............................. .. , foi publicado 

no "Diário da Justiça", Suplemento do "Minas Gerais" em .  

de

............. . ................. 

......de 19 

	

ec 	ssual 

TERMO DE REMESSA 

NestaAa fao remessa dêstes 	o 

..................... 	
.... .... ~/ 	............................. ........... 
	 ........... - 

..............................I::IIIuII:IIIuIIIIIuIIII:d
.......  

....................................................................... 	
Chefe da Secção 

Processual, lavrei o presente. 

VISTO: 4Í.................................... 
/.?tflr tor  døServiço Judiciário 

/ 	/ 
R E M E T 1 D 0 S 

Belo "  

Eu}2C&T. .22Z 



_,.._ 

Nesta data, façe 	 emtcg ao Cr. 

Prsat. 

 de. d- 97 

Sertrio 
rv 
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PODER JUDCÁRIO 
JUSTIU 00 IRAOAIHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

Notificação n,° Em 21 de agosto 	de 1973 

ASSUNTO: Faz comunicação 

Processo JCJ - 507/72 

Recite.: Jo 	mi dia dp. Silveira 

Recdo.: Der.-go. 

Senhor: 

Notifico-vos que o M M Juiz Presidente desta Junta de Conciliação e Ju1gariento proferiu 
despacho no processo supra e cujo inteiro teor. 	o 	eguint : 

" Vista às partes do v. acSrdo de ris. 11  

E: 20/8/73 

(a)— hercito Pena Jiior. 

qr 

Ateciõsas Saudaçe 

Chefe de Secretaria 

Ao limo. Sr. 

- D 	:rrJflO -? Rodagem d- 

Av. 	 bI ng - Capiflas. 

N e s t a. 
f 

- 
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01 - DATADO VENCIMENTO 02- PROCESSO N. °  03- CPF OU CGC 	 04- CUIA N.° 
.2. 

05-NOME ou RAZÃO SOCIAL DO CONTRIBUINTE 

06 - ENDERÊÇO DO CONTRIBUINTE 

j RUA, AVENIDA, PRAÇA, N.°, SALA, APTO. 
V. 	zor;/ i 3p11 

021 BAIRRO, DISTRITO, MUNICIPIO, CIDADE 2JSIGLA DA 

::  
U. F... — 

MINISTÉRIO DA FAZENDA - Secretaria da Receita Federal 	a 

PODER JUDICIÁRIO - JUSTIÇA DO TRABALHO 	 VI A 

07 RECOLHiMENTO
CóDIGO  

L 	

VALOR - CR$ 
EMO UMENTOS TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO - 3•a REGIAO 

GUIA DE RECOLHIMENTO DE CUSTAS E EMOLUMENTOS J CUSTAS 	 - 

06-ÓRGAO EXPEDIDOR 	O 03 
TOTAL 

09 - RECLAMANTE .. 
OS') 

J 10- RECLAMADO )11.- 
 

.11 - 	 jcc 

MODELO APROVADO PELA INSTRUÇÃO  NORMATIVA DO SRF N° 20172 	 MODELO SRF 1 CIEF 00 .15 



PODER JuDICIÁRIo 

_JU37IÇA DO TRAGÂLHO 	 I"í 
( 

REGIÃO 

D P Ó3 ITO 

Senhor Gerente: 

OSr.1....,. ...................................:.....:................................ 

ei a e a an1  a d Cai"a Ecoriônica Fede ai cL umas Ce ams dr mtar a iruporti cia 
/ 

de .................................................... 	..:.... 	 ..:...................  ..... ......... .......... 	...- ................- 

	

... ....... -..?.......................................................a Gui o pagamento foi coudenado na 	- ecJ.amaçho 

fl .0 	 postuiacla porC.' 	...................::..J. 	............................................ 

eme iaiou t a im cue 1eto rer 

da decisbo condenatória  

J.T. 	 . 	 Saudaçes 

D lo io izonte 	ao 	 de 19 - 

7/ 	CHEFE DE sECH-:TARIA 

jo:xosr 
 

Crte : ;rncn ç3a Caixa Eçonoçuca Fsr6I uo ihus c-craus 

Em mãos. 	 - 	
L 

Dcr r .e.uo de 1.prensa Naeiooal - 	 MOD. 20 



AU TÉNT 1 C A Ç Á r 
CRTÓ1O DO 6° CFÍCO 

AL- co 



PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

3. REGIÃO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO : ccrint 90,OOo 
LEVANTAMENTO 

Senhor Gerente: 	
NQ 323t73 

O 	 ejra. 
vai a essa agência da C AIXA ECONOMICA FEDERAL DE MIN'ÀGERAIS, teí'an/ar a importância de 

NCrS 	 t.:7: 	 .. ......................... 

	

....... . ......... .................................................segundo 	o processo 	n.° 	J.C. j............................................... 
Lto' 	 ['.t.rLi 	ç 

de rec1arnaçio postulada por. .............. ............................. confra .................... .. 	............ 
( 	..- 	 ,.. 	,.. 

....,............................... ....,sendodepositante._............ .......... ............ ......... ............  .............. 	 . .................. 	. .. 

de 	i 8r.1 
Saudações, 

	

eo.Fe 	d4 ........................19a........ 

-p. 	 JUIZ DO TRABALHO 

Ao Lx.° Sr. 
Gerente da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL DE MINARAIS 

Em mios 	
kXX 	X 

Departamento dc Imprensa Nacional - 
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PODIR 	J1JDICIJRI0 
JflSTIÇA DO 	TRABALHO 

Junta de Conci1iaço e Julgamento 

Belo Lgonte 

TÊNO DE PAGAHBTO E QUITAÇÃO 

Aos 	dias do ras de 	 do ano de mil nove- 
centos e s:essna e 	 nesta cidade de 	 na 
Secretaria destã Junta de Conciliao e Julgamento, -perante mim, 
Chefe de Secretaria 2  compareceram o Reclamante  

(iepresentao, quando houver) 
	e o reclamado 

Tepresentaço, cjuando houver) 	
A 

	
o por este ul- 

time me foi dito que, oni cuniprimento a  
docisao proforida 

na presente reclamação fazia entrega ao Reclamante da importância 
de 

relativa ao 

Pelo reclamante foi dito que recebia a mencionada importnci 

que contou e achou certa, dando, por êste termo, ao Reclamado p lena, 

geral e irrevogvel quitaço, para nada mais exigir com respeito aô 
ôbjeto da presente roclamaço, seja a que título fr. 

E, para constar, foi lavrado eA ste termo, que vai assinado por 
mim, Chefe de Secretaria, e por ambas as partes,- 

SECRETiRIO 

RECLAMADO 

L05 
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